
Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

137Ano XIX • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 26 de Maio de 2021 • Edição IVCCCXXVIII

(Continua na próxima página)

ld:OF8BCB6DD9F5EAE3 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÍSIO DE ABREU 
Rua Maria das Mercês, 406 - Centro 
CEP 64780-000-Anísio de Abreu - Piauí. 
CNPJ: 06.553.630/0001-70 Fone: {89) 3588-1106 
EMAIL: pmanisiodeabreupi@gmail.com/anisiodeabreucpl2013@gmai1.com 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 64/2021 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2021 

PROC. ADMINISTRATIVO Nº 001.0000428/2021. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE ANISIO DE ABREU-PI CONTRATADO: SONIA MACHADO 

MARWELL-EPP CNPJ: 24.282.496/0001-00 • OBJETO: Elaboração de Projeto Básico de 

Implantação de Central de Triagem, Compostagem, Transformação de RSU e Estação de 

Tratamenlo de Efluentes no Município de Anísio de Abreu - PI - VALOR GLOBAL: R$ 

15.000,00 (quinze mil reais) BASE LEGAL: Art. 24, 11, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações 

RECURSOS: CONV. SICONV Nº 909037/2020 PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 90 

DIAS FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Dispensa de licitação nº 005/2021, Processo Administrativo 

nº 001.0000428/2021. DATA ASSINATURA: 21.05.2021 #AS$: Raimundo Nei Antunes Ribeiro 

- Prefeito Municipal #ASS: Sonia Machado Marwell - Representante legal da contratada. 

Orgulho de ser Anlslerl,e 

ld:lOEF 10E6377FEAE2 

ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÍSIO DE ABREU 
Rua Maria das Mercês, 406 - Centro 
CEP 64780-000-Anísio de Abreu - Piauí. 

CNPJ: 06.553.630/0001-70 Fone: (89) 3588-1106 

EMAIL: pmanisiodeabreupi@gmail.com/anisiodeabreucpl2013@gmail.com 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de ANISIO DE ABREU/PI, após analisar toda documenlação contida no Processo 

Administrativo nº 001 .0000428/2021 , dispensa de licitação 00512021 , RATIFICA em todos os seus termos, 

tendo em vista a necessidade de Contratação de empresa especializada na Elaboração de Projeto 

Básico de Implantação de Central de Triagem, Compostagem, Transformação de RSU e Estação de 

Tratamento de Efluentes no Munlclplo de Anlslo de Abreu -PI, no valor global de R$15.000,00 (quinze 

mil reais), para atendimento dos serviços descritos no referido Processo. 

ANISIO DE ABREU· PI, 20 de Maio de 2021 . 

RAIM1lNOO NII n.A.. ....... ~fei~f~ 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÍSIO DE ABREU- PIAUÍ 
RUA MARIA DAS MERcts RIBEIRO NII 406 - CENTRO 
CNPJ 06.5S3.630/0001-70 - FONE: (89) 3588-1106 
CEP 64780-000. 

DECRETO Nº 50 DE 24 DE MAIO DE 2021 

Dispõe sobre a Polítlea de Govemanc;a 
Pública, risco e Compllana! no âmbito do 
Podef' Executivo do Munlóplo de Anisio ele 
Abreu-Pi. 

O PREFEITO DO MUNICTPIO DE ANÍSIO DE ABREU-PI, no uso das at:nbulções que lhe 
conferem a Lei ~ica Munldpal, DECRETA: 

CAPfnJLOJ 
DISPOSIÇÕES JNJ:ClAJS 

Art. 1 ° Fica Instituída a Polfl>ca ele Govemança Pública, risco e Complianoe basE!ada em cuslDs 
no ãmblto deste POOer' matenallzanc:IO o pal'ágrafO 3º do artlQO 50 da Lei c:omplementar 
101/2000. 

Art. :ZO Para os efeitos desta polítlca, considera-se: 

1 - Govemant;a pública - conjunto de mecanlSmOS de liderança, estratégia e controle -.oltadas 
para avaliar, direcionar e monitorar a gestao, com vistas à <X>ndu;aC> e geraçllo de resultados 
nas políticas publicas e à pres!aÇão de servic;Ds de Interesse da sodedacle; 

n - Comp/lBnce públloo - allot>amenlD e adesllo a vatores, princípios e normas para.susteotar 
e prtonzar a entrega de valor público e o Interesse publico em ~ ao lntenosse p,1vado 
no setor públtco; 

lil - \fator público - prodUIDS e resultadas gerados, pres,en,adcs ou entregues pelo órgão ou 
entlda<le que representem respostas erellvas e úaeis às necessidades ,,., às demandas de 
Interesse público e modifiquem aspectD$ do mriJunto d/1 sociedade ou de grupos especfflcos 
reconhecidos como destinatários legítimos de bens e se,vo;;,os públicos; 

IV - Alia admlnlstraçao - ocupanll!s de cargos de natureza polft:lca (CNP), Secrem,1os, 
Secn!tários Exec:urtvos, SubsecretáriOS e cargos a estes equivalentes na Administração 
AutárqulCa e Fundacional deste Poder; 

V - Gestao de risa>s - processo de natureza pennanente, estabeleclrlo, direcionado e 
monltcrado pela alta aclmlnist:raç:k>. que ex>ntempla ·as atividades ele Identificar, avaliar e 
gerenciar poll!ncials evenlDS que possam afetar o órgão ou a entidade, destinado a lbmecer 
segurança raznável quanto à reall>aç:lc de seus objetivos; e 

Vl - Medida Getal de Avaliação: valor - em metodologéa desenvolvtda pela pesquisa 
acadêmica que não em,o1va cr1ll!rlo de ratl!lo, e seja baseado em evidências auditáveis de 
cuslDs, pennltindo a avallação e comparação das atividades da estrul1Jra da entidade 
ln~ e poss:ibllllando a axnparação da estrutura entre entidades. 

VII - Nível de Servkp Comparado- medida geral de avaliação baseado em melDdologla 
aesenVOMcla pela pesqutsa da UnlYerSldaOe de erasni,, vonaaa a sul>Sl(llar o processo 
declsóno baseado em evidências audltáveiS de custos, permitindo a avaliação e comparação 
das atividades da estrutura da entidade e posslbllltando a comparação da estrutura entre 
entidades. 

vm - Evidência Auditável de OJSID5: elemento estrutural para a realiza<;ão de auditoria da 
gestão e govemança baseada em wstos, c:aracrer1zacla como uma informaç8o que comunica 
e i-;rua por meóo dos atributos de avaltaçao e cnmparac;!lo advindos da ccntabllldade 
financeira pública. 

lX - Custos, SclOifÍciO de recurso deo:>m,nte do processo produtivo do setDr públlCD. 

CAPfTuL.OD 
DOS PRXNÓPJOS E DIREllUZES 

Art. 3º São pnndplos da gc:,,emança pública: 

1 - capacidade de resp()!,ta; 

n - Integridade; 

m - conf'oabiUdade; 

IV - melhoria regulatórla; 

V - bansparênda; " 

VI - pres@Çllo de <Dn13S " responsabHldade. 

Art. 4º São din!trtzes da govemança pública: 

1 - dln,clcnar ações para -a busca de resultados para a sociedade, propondo soluc;ões 
tempestivas e Inovadoras para lldar com a Umltaçao de recursos e com as mudanças de 
prioridades; 

n - promover a dest>l,1 oc.att,a.;ao, d raciona~ admlnlStratlva, a modemlza<;ao da gestao 
pública e a lnteg..-a<;ão dos ~ públlcos, especialmente aqueles p,estados por melo 
etetrônlCD, cnnlbrme orientações do órgão oentral de planejamentt>; 

m - monitorar o desempenho e avaliar a concep;;l!o, a Implementação e os resultadas das 
politlcas públicas e das ações l)rioritl!inas para asRgurar que as dtrmtzes estratégicas sejam 
observadas; 

IV - promcwer a Integração entre os diferentes nfve;s e esferaS do setor públic:D, c:om vistas 
a gera,, prese,var e entregar valor públic:D; 

V - fa2er inCO,J)O<ar padrões ~ de conduta pela alta admlnlstraç:k> para orientar o ~~---~~-~--
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNIOPAL DE ANÍSIO DE ABREU- PIAUf 
RUA MARIA DAS MERcts RIBEIRO NR 406 - CENTRO 
CNPJ 06.SS3.630/0001-70 - FONE: (89) 3S88-1106 
CEP 64780-000. 

VI - Implementar oontmles inlemos fundamentados em evidência auditá-.e!S baseadas em 
custos, e também na gestão de risa>, que privlleglarã ações estratégieas de preven,;ão e 
correção antes de-processos sandonadon!s; 

VII - av.,llar as propostas de cnac;ão, expansão ou aperfelçDamenlD de pollbcas públicas e 
aferir seus custos e benefícios; 

VJI1. - av.,llar a oonfomlidade da e,cecução das polkicas públicas com as diretrizes ele 
planejctmento estratéglcn; 

IX - manter processo decisório orientado pelas evklências audltávels baseado na me,ncta de 
nível de serviço comparado, pela conformidade leQal, pela qualidade regulatória, peta 
desburocratizaÇão e pelo apolo à partldpa<pe> ela SOCiedade; 

lX - manter prOCeSSO ded,;ório orientado ~ evidências auditáveis focado em custos 
baseooo no nível ele servl,;D comparado, pela confonnidade legal, pel1I qualidade regula!Dna, 
peta desbumcratlz:ação e pelo apolo à part;dpàção da sodedade; 

X - editar e rew;ar ati:,s nonnathlos, pautando-Se pelaS boas prátl(:as regulatórias e pela 
legitimidade, estabilidade e coerência do ordenamentD Jurldlc:o e realizando oonsultas 
públicas sempre que conveniente; 

Xl - promover a partldpação social por melo ele oomunlc:ação aberta, IIO!untária e 
transparenre das atividades e dos n=sultados do ~ ou entidade, de maneira a fortaleoer 
e garantir o direito de acesso à Informação, que será franqueada, mediante proa!dlmentDs 
objetlllos e ágeis, ele fom>a transparente, dara e em llnguagem de fácil compreens:lo; 

XI]_ - promover a auditoria Interna governamental buscaOdO adicionar valor· e melhorar as 
ope,ac;:ões das organizaç,ões bl..s:ando a!Gmçar seus objeljvas, mediante a a.bon:lagem 
sistemática e disciplinada p;ua av.,llar e melhorar a eflc::áda dos pt0CeS"']S de gow,mança, 
de gest3o de risa>5 e de controle; e 

xm - promoyer a tomada de deds3o levando em CX>nSidera;ão a av.,llac;ão dos ambientes 
Interno e externo do órgão ou entidade e dos <l1ferentes Interesses da sociedade. 

CAPfnJLOIU 
DOS MECANISMOS DE GOYERNANÇA PÚBLICA 

Art. s0 SAo mecanismos para o exetddo da gow,manr,;a pública: 

1 - Liderança - oonjunto de práticas de natureza humana ou comportamental, taiS como 
lntegJic!ade, competência, responsabilidade e motivac;ão, exen:ldo nas ~ cargos de 
órgAos ou entidades, para assegurar a exlslénda das conclk;iles mlnlmas para o exercício da 
boa oovernança; 

n - Estrab§gia - defintçlio de diretrizes, objetivos, p1anos e ações, além de crlténos de 
prio<ização e ali~ entte os órgãos e entldildes e ~ partes Interessadas, de rnaoelra 

Que os servlços e produtos de responsabilidade do órgão ou entidade alcancem o resultado 
pretendidO; e 

m -Controle - p,ocessos estruturados para mitigar os posslvels riscoS com vistas ao alcance 
dos objetivos tnstitudonais e para garantlr a execução ordenada, ética, econõmlca, eficiente 
e ef'icaz das atMdades do órgão ou entidade, CD1T1 preservação da legalidade e da 
economicidade no d",spêodlo de recursos públicos. 

Art. 6° Compete à alta admínlstTac;3o Implementar e manter mecaniSmos, lnslâncias e 
práticas de g0llefflaOÇa CD1T1preendendo, no mlnirno: 

I - fomlas de acompanhamento de resultados por meio do Nível de Serviço Comparado e 
outros índices; 

II - soluções para melhoria do desempenho do órgão ou entláade; 

m - mecanismos lnstltucionals para mapeamento de processos; 

IV- Instrumentos de ~ do processo decisório c.om base em evídêndas; ·e 

V -~ e lmplemenlac;;ão de planejameoto estratégico do 6,g:!o ou entidade. 

CAPÍTULOlV 
DA ~NANÇA PÚBUCA 

Seç:lloI 
Da Gowernan;a Púbtlca em 6rgllos e Entidades 

Art. 7" Compete aos órgãos e às entidades Integrantes destel'ode,: 

1 - e,cea,tar a Polruca de Governança Publlca, risco e Compllance, de maneira a Incorporar 
os prlnc/plas e as diretrizes, e as reéx>mendil!;õe oriundas de manuais, gu~ e resoluções 
do Conselho de Gaveman,;a Pública, Risco e Compllance - CGov; e 

ll- encaminhar ao CGov propostaS relacionada$ à5 a>rnpet@ndas previstas no artigo 10, com 
a justfflc:atlva ela proposição e a minuta da resoluÇão pertinente, se lbr o caso. 

SeçAoD 
Do ConNA,o de Govemança Pública 

Art. 8° Aca lnstillJfdo o ConselhO de Gollemança Pública, Risco e Compliance O CGov com a­
l'lnalldade de assessorar o dirigente máximo do Poder na oondu,;l!o da Polil:k:a de Govemança 
Pública, risa> e CCmp/iilna!do Poder. 

Art._ 90 O CGov é compostD pelos seguinte.membros titulares permanentes: 

1 • Secrel:ário de Educa(;ão ou Chefe de órgão equivalente ~ lncx)rpOre esta atribui,;ão; 

V- llh(;l;/RM,t- --, 

II - Secretário de Gestão/Admlnlstrac;áo ou ~ de órgão equivalente que incorpore es!a 
atributçlio; 

m - Chefe da Audltorla/Controladorla Interna ou chefe de órgão equlvalenm que incorpore 
esta atribuição; 

IV - Secretário de PlanejamentO, On;amento e Recursos Humanos ou chefe de órg3o 
equivalente que incorpore esta atribuição; 

V - Secrecirlo de Saúde ou chefe de órgão equlvalentl! que incorpore esta abibutçlio; 

§ 1° Cada membro titular eleve Indicar seu substltuto para suas ausências e impedimentos. 

§ 20 Na primeira reunião do CGCN será definido.seu coordenador. 

§ 3° O CGov deve deliberar em niunlao, mediante convocação de seu coorderador. 

§ 3º A critério do CGov, representantes de outros órgãos e entidades do Poder e de outras 
entidades, podem ser convocados a partldpar das reuniões de trabalho do Conselho, sem 
direito a 110to. 

Art. 10. Compete ao CGov: 

1 • ~ medidas, mecanismos e práticas organizacionais para o atendlment0 êl05 principias 
e às dlretrtzes de govemança pública, risco e o::,mp/i;Jnce estabelecidos; 

U - aprovM manuals e guias com medidas, mecanismos e p,áticas organizadOnals que 
cnntribuam para a implemelitação cios pnncíplos e das dlretrilles de govema,v;a pública, risco 
e o::,mpl.àna> estabelecidos; 

lll - aprovar recomendações aos C0leglados lemáticos para ganmtlr a C0eféocia e aprimorar 
a COMlenação de programas e da Polític:a de Go...emança Püblk:a, Risco e ô:Jmpllance. 

IV - Incentivar e monitorar a apllc:ação elas meloes práticas de govemança pública, risco e 
compllanre no âmbltO do Poder; 

V - expedir ~ necessárias ao exerdcio de suas competêndas; 

VI • publicar suas atas e fWl6rios em stt> eletrõnlCD do Poder; e 

Vil - contribuir para a formulação de dlrettlzes para· ações, no âmbito dos 6rgaos e da!; 
entidades do Poder', sobre: 

a) tJarlSparenda, governo aberto e ~ à lrtforma,;,io pública; 

b) Integridade e responsabilidade c:o,poratlva; 

e) ~ e enfrentamento da corrupçao; 

d) estímulo ao controle soeial no accmpanhamen!D da aplleação de recursos públicos; e 

e) orien~ e comunicação quanto aos temas relacionados às suas atlliiclades. 

vm • apresentar medidas para ape,feil;oamento ·e lntegrac;ão de ações com vistas a 
poteneiallzar a efetMc:lade ele políticas e estratégias priorizadas; 

IX - sugerir medidas e procedlmentos destinados a valorizar a artlc:ulação tntragovemamentt 
na execução, monitDramento e avallaçllo de ações cnnjuntas, Intercâmbio de-e,cpierl@ndas, 
transferência de tecnologia e capaci~ quantD às políticas e à5 estratégias estabeleddas; 

X - monltDrar os projetos prlOritários do Poder; 

XI - constituir, se necessãrio, COiegiado temático para impte,nentaT, ~. exeaJtar e 
avaliar poWc;as ou programas de govemanc;:a relatlllos a IEmaS especiflc.os; e 

XII - acompanhar o cumprimento da Politlca de GovemaflÇa Públlc.a, Risco e Comp/iilnce 
estabelecida. 

Art. u . O CGov pode CXlllStltlJlr grupos de trabalho especiflc.os para subsidiá-lo no 
cumP<inlentO ele suas competà,das. 

§ .1° Repreientantes de 6rg3os e entidades públicas e privadas podem ser C0IMdados a 
participar das grupos de trabalho constitl.llclos pelo CGov. 

§ 2º O CGov deve definir, no atD de criação do grupo de trabalho, seus objetivos espedllcos, 
sua CD1T1posição e o praro para conclusão de seus trabalhos. 

Art. 12. Compete ao Gabinete do dirigente máxlmo do poder prestar o apolo técnico e 
administrativo ao CGov, devendo: 

1 - receber, Instruir e encaminhar aos membros do CGov as propastas destinadas ao 
Conselho; 

II - encaminhar a pauta, a documentação, os materiais de discussão e os registros das 
reuniões aos membros do'CGov; 

m - comunicar aos membros do CGov data, hora e local das reuniões ordinárias e 
extraordinárias, que podem ser presendals ou i:e,allzadas por melo eletrÕnk:O; 

rv - dlsponlblllzar as atas e as resoluções do CGov em sitio eletronic:D; 

V - apoíar o CGov no monitoramento das potltlcas públtcas e metas prioritárias estabelecidas 
pelo dirigente máximo do Poder; e 

VI - e5tabelecer' rotinas de fornecimento regular de lnformal;ÕeS sobre o desempenho de 
Ó<"Qllos e entidades- cio Poder em relác;;ão às prioridades definidas pelo tGov e promover a 
análise dessas lnformaçÕeS com vistas a: 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

139Ano XIX • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 26 de Maio de 2021 • Edição IVCCCXXVIII
e,\J'U- ºº.s JS: ,,-:, ~~ 

{ tJ §·--============================== 
e> ;:::=- ~ 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNIOPAL DE ANÍSIO DE ABREU- PIAUf 
RUA MARIA DAS MERcts RIBEIRO NR 406 - CENTRO 
CNPJ 06.SS3.630/0001-70 - FONE: (89) 3S88-1106 
CEP 64780-000. 

a) identificar neces.sldade de ajustes, quando as resultadas previstDs não forem atlnQldos; e 

b) propor ao CGov -a realil'a;ão de reuniões de acompanhamento dos problemaS nilo 
soluclonados. 

Seçllom 
Dos Comitês Internos de Governança Pública 

Att. 13. Os órgãos e as entidades do-Poder, por ato do dirigente máximo do Poder, podem, 
Instituir Comitê Interno de Govemança PúbUca - OG. 

Parágrafo primeiro. O objetivo dos Comitês Internos de Govemança Pública é garantir o 
desenvoMmentD e a apropriac;ão das melhores práticas de goveman,;a de forma continua e 
progTeSSiva, l"l05 termos estabelecidos pelo CGov. 

Art. 14. São cr,mpelências dos Ccmllês Internos de Govemanr;;a Pública: 

1 • Implementar e manter processos e mecanismos adequadOs à Incorporação dos princípios 
e das cllretrizes da govemança previs(Xls nesta política; 

TI - lnoentivar e promover Iniciativas voltadas para: 

a) a lmplementa<;'ão do aoomi,anhamento de resultados no órvão ou na entidade, valendo­
se lncluslYe de indlc:adores e meclldas; 

b} a promo,;ao de soluções para melhoria do desempenho lnstitudonal; e 

e) a Implementação de mecanismo para mapeamentD de processos e a adoção de 
Instrumentos para o aprimoramento do processo decisÓrio. 

m • acompanhar e prom011er a lmplemenalc;ão de medidas, mec:anlsnos e prâticas 
organl2adonals de govemanc;a públlat, risa> e axnpliancr definidos pelo CGov; 

IV - apoiar e Incentivar políticas transversais; e 

V - promover a Implantação de metodologia de Geslão óe Riscos, auditoria interna e 
compliance 

Art. 15. Os Comlti!s Internos de Gollemanc;a Públlc:a são cnmpostns, no mínimo, por. 

1 - Secretário ou chefe de órgao equivalente que Incorpore esta atribui,;llo na Qualidade de 
cooroenador; 

D - Secretárias Adjuntos ou chefe de órvão equivalente que lncofpore esta atribulc;ão; -e 

lll - Outros servidores, se designados. 

Art. 16. Os Comitês Internos de Govemança Pública devem divulgar suas atas, relatórios e 
resoluções em síoo eleb-ônieo do órgão ou entidade, 

CAPtiuLOY 
DO SISTEMA DE GESTÃO DE RISCOS 

Art. 17. cabe à alta administração Instituir, manter, monitorar e aprimofar sistema de geslão 
de riscos e controles Internos a>m vistas à ldlentífia>ção, à avaliação, ao tratamento, ao 
monitoramento e à análise crltica de rlsa>S que possam Impactar a implementação da 
estratégia e a consecução dos objetM:Js dO 6,gão ou entidade no wmJ)<Ímento da sua missão 
lnstltudonal, observaclos as seguintes pnncipios: 

1 - implemenl:ação e apllcaçao de fonna sistemãtica, estruturada, Oportuna e documentada, 
subomlnada ao Interesse público; 

n - intsgrac;ão da gestão de riScos ao processo de planejamento estratégico e aos seus 
desdOl>iamerllD, às atMdades, aos processos de trabalho e aos projetos em todos os níveis 
do órg:k> ou entidade, relevantes para a execuçllo da estratégia e o alcance dos objetivos 
institucionais; 

m - estabelecimento de conttoles Internos JXOP()f'donals c10S riscos, de manelra a CC<>Slderar 
suas musas, mntes, consequêndas e lmpactns, observada a relação O!Sto-benefído; e 

tv - ut11~ dos resultados da gesta() de riscos para apoío à melhoria cootinua do 
desenpenho e dos prooessos governan.;a, de gerenciamento de f'l§co, controle e audilDfia 
inte<na. 

CA.Ptn.lLO VJ 
DA TRANSPARfNaA PÚBUCA 

Art. 18. Os 6,gãos e entklades-da admlniStrclÇlk> d ireta e Indireta do Podei" estao autDl'lzados, 
observadas as restr1,;;ões legais de acesso à lnfônnaçlio, oonceder acesso as suas bases de 
dados e lntonnar,;ões para utilização no trabalno do Conselho de Govemaoça Pública - Cgov. 

CAPfTuLOVD 
DO COMPUANCE PÚBLICO 

Art. 19. Os 6,gãos e entidades do Poder devem aruar alinhados aos padrões de comp/Jana! 
e probidade da gestão pública, estruturando coob"oles Internos baseados evidências 
audltáveis, na gestão de riscos e garantindo a p,estação de servlc;,05 púbOoos de qualidade. 

Art. 20. O CGov deve auxiliar os 6<gãos e entidades do Poder no aperfeiçx)amento de polítlcas 
e procedimentos de prevenção à com,pção, aumento da el"odênda e promoção da 
integridade, podendo: 

I - foffllular, incentivar e implementar polltlcas e programas para o incremento de processos 
cleds6rtos govemamentalS, de auclltorlà Interna e para o desenvolvimento de mecanlsmos 
de Integridade e prevençao à comJPÇêlo nos ó,g3os e entlclaóesi1 

II - treinar pericxficamenre a alta adminiStraÇão dos órglios e entidades em temas afetos à 
ética e integridade, auxiliando-os na coordenaçao e monitoramento de ações de ~ 
à com.ipc;ão; . 

m - apoiar a ava~ de riscos à Integridade ln5titucional, observando padroes nadonaiS e 
Internacionais; 

IV - propor lnova<;6e5 em gestão pública e cull.lJra o,gan!zadonal para o planejamento, 
execuc;ão e monltDramentD de attvidacles e para· a definição de escopo, natureza, período e 
exten53o das procedimentos de prevenç3o à wrrupc;ão e promoção da Integridade; 

V - p,omo11er o reconhecimento público oe pessoas Que tenham se clestaCado em Iniciativas 
relacionadas a ética e boas práticas de gestão; 

VI - fomentar a realização de estudos e pesquisas de prevençao à ~. promoção da 
integridade e conduta ética; 

'llll. - artic\Jlar-se com órgaos, entldades e organismos nacionais e lritsnadonals que atuem 
no campo da prevenc;ão à wrrupi;ão e promoção da Integridade; 

VID • apoiar e orientar as ~rias de demais órgãos na lmplementaç:lo de procedimeotD5 
de prevenc;ão à wrrupção, promoção da lntegr1dade, da ética e dif transparência ativa; 

IX - promove, parcerias a>m empresas fornecedoras de órgãos e entidades do para fomentar 
a coostrução e efetiva Implementação de programas de ~ à <XlfTUpc;ão; e 

X - apoiar as empresas públicas, caso exista, na Implantação de progranias de Integridade. 

Art. 21. OS órg3os e as entidades do Poder devem lnstJtulr programa de Integridade com o 
objetM;) de adolar medidas destinadas à prevenção, à deteo;ão e à pun~ de fraudes e 
atos de corrupç:k) e aumento da efldênda, estruturado nos seguintes ebcos: 

l - comprometlmenlO e apolo permanente da alia administração; 

II • definiÇão de unidade responsàvef pela implementação e acompanhamento do programa 
no órgão 0;1.1 entidi!lde, sem prejulzo das demalS atividades neta exerd(las; 

m - ldentlflcao;ão, análise, avaDaçao e tratamenlD de riscos de integridade 5tlb orientação da 
AuclltDfla/c.ontroladoria Geral ou órgão equivalente; 

rv - promoção de treinamentos e eventos que disseminem, 1noent1vem e reconheçam boas 
prátlras na gestão pública; e 

V - monitoramento continuo ·do pltlgrama de lntegrldade. 

Parcígrafo único. A instit:Uição de programas de lnteyridade, de que trata o caput, dei/é ser 
realizada sob coordenacão da Audltoria/Controladorla ou órgão _equivaleflte. 

Art. 22. A Alta Admin~, IX)derJdo mnsultar ao CJjoy, poderá estabelece( prazos e 
procedimentos necessárias a confoonac;ão, execução e mooitoramento de programas de 
integridade das órgãos e entidades do Podei". 

CAPfTuLOvm 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. O CGov poderá edltar atas complementares e estabelea!r procedimentos para 
confomlação, execução e monitoramento de processos de govemança pública, risco e 
compliance, obserVado o dispOstO nesta políl:k:a. 

Art 24. A partlápação no CGov, aG e grupos de trabalho constituídos é considerada 
prestação de serviço público relevêlnl:e e não remunerada. 

Art. 25. As empresas estatais, caso existam, podem adotar princípios e diretrizes de 
govemança públiea, risa> e wmplltlna! e5tabelecidcss neste, políl:k:a, respeitadas suas 
atribuç3es legais e estatldrias. 

Art. 26. Na wnsolldaçl!o da PoWca de Govemanc;a Públial, risa> e Complianc8, e no 
rumpnmenlD do parágrafo tefeeiro do artigo 50 da U!i complementar 101/2000 o poder 
utilizará os itens VI e vn definidos no artigo 2 ° deste decreto para avaliação, além de outras 
lnfomlações que achcJr oportuna. 

Art. 21. Para im~ da Politica de Govemança Públiea, Risco e Complénce. os 
ó,gãos e entidades do Poder podem buscar apolo, nos termos da lei, por irtermédio de 
convênios. ou outros Instrumentos com ór9iios e entidades, públicas ou privadas, em âmbito 
federal ou estadual, notadamente tom I~ de Pesquisa, Tribunais de Contas e 
outros. 

Art. 28. Este Decreto entra em vigor na data de sua publlc.açãO. 

Anísio de Abreu-PI, 24 de maio de 2021. 


